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A mensa-
gem envia-
da ao Con-
gresso Na-
cional que 
contém o 
Projeto de 
Lei Orça-
mentária da 
União, para 1990, está cau-
sando muita perplexidade 
entre os membros do Legis-
lativo. Os órgãos de plane-
jamento do Executivo ela-
b'oraram-  uma proposta 

, que, embora esteja certa 
do ponto de vista constitu-
cional, peca na distinção 
dos recursos. 

A 'análise do Projeto de 
Lei Orçamentária traz três 
significativas realidades, 
que merecem atenção e re-
flexão. 

-A primeira é que o orça-
mento da União é equiva-
lente a 71,13% do Produto 
Interno Bruto. Isso indica 
um elevado grau de respon-
sabilidade do Estado na 
atividade produtiva, refle-
tindo direta e objetivamen- 
te na geração de empregos, 
sobretudo na agricultura e 

4 na produção de bens e ser-
,' ViÇOS, que dependem em ai-
tó grau do investimento fei-
to nestas áreas. 

A segunda é que a parce-
la destinada ao serviço da 
dívida é de 64,5% de todo o - 

19iyámento e 
orçamento e a parte desti- 	Se for aproirado da forma Salatiel Carvalho 	nada a Outras Despesas como está proposto, o pro- 
Correntes e de Capital é de jeto contribuirá para o 
21," de toda a conta. So- aprofundamento da crise, 
muras, essas duas pasce- com o sacrifício das ativi-
las englobam 85,8% do or- dades produtivas, em prol 
çamento, destinados à rola- do incentivo à especulação 

,gem das dívidas, interna e financeira. 
externa, que foram contra- 	O nível de investimento, 
tadas por administrações agora proposto,' de 1,78% 
anteriores e que pouco ge• do Produto Interno Bruto, é 
raram de atividades produ- o mais baixo a ser feito no 
tivas. Favoreceram quase Brasil. Isso é ainda mais 
que, unicamente, a especu- grave se considerarmos 
lação financeira, ciranda que o PIB teve um cresci-
perversa que ainda benefi- mento médio de 2,1% na dé-
cia poucos e prejudica a cada de 80, inferior ao cres-
grande maioria dos tida- cimento médio da popula-
dãos brasileiros. ção, que foi de 2,3%. Essa 

A terceira é que a parte- realidade nos leva ao co• 
la destinada aos investi- nhecimento da triste ver-
mentos é de 1,78% do Pro. dade: o Brasil está empo-
duto Interno Bruto, sim- brecendo, cada vez mais. 
plesmente, 2,5% do orça- O crescimento populacio-
mento proposto. Isso é im• nal obriga à geração de no-
possível de se admitir. E o vos empregos para ocupar 
investimento que gera em- a mão-de-obra que anual-
pregos, que favorece a ini- mente chega ao mercado 
ciativa privada para que de trabalho. Isso é uma im-
esta também invista geran- posição social da qual o go-
do empregos, salários e os verno não se pode furtar, 
bens que constituem a ri- sob pena de enfrentar o 
queza nacional. caos e a desordem social 

Nunca se pretendeu in- indesejada por todos. 
vestir tão pouco no País, 	E ainda preocupante a 
significando não apenas a redução do nível de investi-
estagnação nacional, mas mento para a infra-
grande redução no número estrutura do País. A malha 
de empregos hoje existen- rodoviária está-se deterio• 
tes, redução na produção rando de forma aguda. Os 
de alimentos e de outros portos as estradas de fer-
bens, além da dilapidação ro, o sistema de armazena-
da estrutura já existente, mento da produção agríco-
por falta de recursos para la, tudo isso está funcionar. 
sua manutenção. 	 do de forma precária, com 
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carências Indescritíveis. 
O sistema de geração de 
energia elétrica está ope-
rando em seu limite, e, ca-
so não sejam retomados 
seus projetos de desenvol-
vimento, o País poderá so-
frer inevitáveis raciona. 
mentos de energia nos pró-
ximos anos. 

Os recursos para a ma-
nutenção e para a criação 
da infra-estrutura nacional 
são imprescindíveis. Cus-
tou muito ao País a cons-
trução do que existe. Mui-
tas décadas de trabalho e 
sofrimento de todo ó povo 
foram necessárias para se 
consolidar o que está feito. 
Não é possível, agora, 
abandonar tudo por incom-
petência de gerenciar às 
contas públicas. 

Os recursos a remanejár 
são os destinados no Proje-
to de Lei Orçamentária pa-
ra o pagamento de encar-
gos e amortização da dívi-
da e para outras despesas 
correntes e de capital. 

A obrigação do Congres-
so é modificar o Projeto de 
Lei Orçamentária para 
melhor encaminhar as so-
luções que visem o bem-
estar do povo brasileiro, 
aumentando, de forma sig-
nificativa, o percentual do 
Orçamento da União em in-
vestimento produtivo. 

Salatiel Carvalho é deputa• 
do federal-PFL de Pernambu. ' 
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